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ATA DA 7"REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE
MONITORAMENTO DO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO DISTRITO FEDERAL -

CPCOE

Às nove horas do décimo sétimo dia do mês de julho do ano de dois mil e quinze, na Sala de
Reuniões do Segundo Andar do Edifício Sede da Secretaria de Gestão do Território e
Habitação - Segeth, foi aberta a Sétima Reunião Extraordinária da Comissão Permanente de
Monitoramento do Código de Edificações do Distrito Federal - CPCOE, pelo Secretário-
Adjunto da Secretaria de Gestão do Território e Habitação - Segeth, Luiz Otavio Alves
Rodrigues, Coordenador Substituto da CPCOE, contando com a presença dos membros
representantes do Poder Público, com direito a voz e voto, e da Sociedade Civil com direito
somente a voz, relacionados ao final desta Ata, para deliberar sobre os assuntos constantes da
pauta a seguir transcrita: I. Ordem do dia: 1.1 Abertura dos trabalhos, 1.2 Informes do
Coordenador, l.3 Verificação do quorum, 1.4 Continuação - Discussão sobre a Minuta do
Código de Edificações - COE; 2. Assuntos Gerais; 3. Encerramento. Item 1. Ordem do Dia:
Subitem l.1 Abertura dos trabalhos: O Coordenador Substituto Luiz Otavio Alves Rodrigues
(Secretário-adjunto da Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação) verificou o
quorum, saudou a todos os Membros, e deu por aberta a 7' Reunião Extraordinária da
Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Edificações do Distrito Federal -
CPCOE. No Subitem l.2 Informes do Coordenador, o Coordenador Substituto informou que
foi realizada a Consulta Pública para tratar do Código de Obras, momento em que receberam
cerca de oito contribuições por escrito, várias falas e debates sobre os diversos temas que
tratam do Código. O Membro João Gilberto de Carvalho Accioly solicitou entregar à
Comissão de Sistematização, que trata do Código, contribuições de seu Setor para incorporar
à minuta. Em seguida passou para o Subitem 1.4 Continuação - Discussão sobre a Minuta do
Códi go de Edificações - COE. Foram descritos nesta ata os itens tratados na presente Sessão,
conforme segue: Art. 110. As multas podem ser impostas em dobro ou de forma cumulativa,
se ocorrer má-fé, dolo, reincidência ou infração continuada, de acordo com a gravidade de
cada infração. A minuta apresenta os valores das multas, de acordo com sua gravidade. A
Agefis - Agência de Fiscalização do Distrito Federal definirá os valores das infrações média,
leve, grave e gravíssima e apresentará em momento oportuno. ~1°. As infrações aos
dispositivos desta Lei não discriminadas nos incisos anteriores sujeitam os infratores à multa
de R$l.OOO,OO.~2°. Considera-se infrator reincidente aquele autuado mais de uma vez por
qualquer infração ao disposto nesta Lei, no período de doze meses, sendo a multa calculada
em dobro sobre o valor da multa originária. ~ 3°. Considera-se infração continuada a
manutenção ou omissão do fato que gerou a autuação dentro do período de trinta dias,
tomando o infrator incurso em multas cumulativas mensais, impostas pelo responsável pela
fiscalização, que marcará novo prazo a ser cumprido depois de cada imposição. ~ 4°. As
multas por inobservância às disposições desta Lei e da legislação pertinente referente a
imóveis tombados de valor histórico, artístico e cultural equivalerão a dez vezes o valor
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descumprimento do embargo, da interdição ou da intimação demolitória toma o infrator
incurso em multa cumulativa, calculada em dobro sobre a multa anterior. O texto foi
aprovado. Art. 112. As multas serão aplicadas tomadas por base os valores previstos
multiplicados pelo índice "k" proporcional à área da obra objeto da infração, de acordo com o
seguinte: 1 - até 500m2 - k = I (um), 11- acima de 500m2 até 1.000 m2 - k = 3 (três); III -
acima de 1.000m2 até 5.000m2 - k = 5 (cinco); IV - acima de 5.000m2 - k = 10 (dez);
Parágrafo único. A área da unidade imobiliária a que se refere este artigo corresponde à área
especificada no licenciamento e, caso inexistente à área constatada no local. Foi feita uma
longa discussão nesse artigo sobre a vinculação do "k" a usos, tipologias e incomodidades da
obra, e não quanto à sua atividade. Também foi estabelecido que deverá ter um artigo que
trate da punibilidade administrativa e dos casos de justificativa por carência do quadro de
funcionários. Art. 113. Caso sejam verificadas divergências entre os usos e atividades
permitidos na legislação de uso e ocupação do solo com a sua posterior utilização ou
comercialização, total ou parcial, serão aplicadas multas previstas nesta Lei, além das sanções
civis e penais cabíveis. O texto foi aprovado. Art. 114. O pagamento da multa não isenta o
infrator de cumprir as obrigações necessárias para sanar as irregularidades que deram origem
à infração e aquelas de outra natureza previstas na legislação vigente. O texto foi aprovado.
Art. 115. Será aplicada ao responsável técnico da obra, se houver, multa com valor
equivalente ao valor arbitrado ao proprietário. Parágrafo único. A multa prevista neste artigo
fica dispensada nos casos em que o responsável técnico comunicar previamente ao órgão de
fiscalização do DF a irregularidade da obra objeto da multa aplicada. O texto foi aprovado.
Art. 116. Os valores das multas serão atualizados anualmente conforme o índice acordado, ou
índice que vier a substituí-lo, publicizado em ato administrativo, pelo órgão responsável pela
fiscalização. O texto foi aprovado. Art. 117. As multas não quitadas serão inscritas na dívida
ativa. O texto foi aprovado. Art. 118. O embargo parcial ou total será aplicado pelo
responsável pela fiscalização sempre que a infração corresponder à execução de obras em
desacordo com a legislação vigente e após expirado o prazo consignado para a correção das
irregularidades que originaram a penalidade de advertência. O texto foi aprovado. 9 1°. O
prazo referido neste artigo será o consignado nas penalidades de advertência. O texto foi
aprovado. 9 2°. Será embargada imediatamente a obra que não for passível de regularização.
O texto foi aprovado. 9 3°. Admitir-se-á embargo parcial da obra somente nas situações que
não acarretem prejuízos ao restante da obra e risco aos operários e terceiros. O texto foi
aprovado. Art. 119. A interdição parcial ou total será aplicada imediatamente pelo
responsável pela fiscalização por suspeita de que a obra ou edificação apresente situação de
risco iminente para operários e terceiros ou em caso de descumprimento de embargo. 9 1°.
Entende-se como interdição parcial, a área da obra que ofereça risco aos operários e terceiros.
92°. Em obra que venha a ser interditada, seja total ou parcialmente, o ocupante será
notificado a apresentar laudo técnico que comprove a estabilidade da edificação ou a
inexistência de risco. O prazo para regulamentação será determinado em momento posterior.
O texto foi aprovado. Art. 120. O órgão responsável pela fiscalização manterá vigilância
sobre a obra e, ocorrendo o descumprimento do embargo ou interdição, adotará providências ~
administrativas e judiciais cabíveis. 9 1°. A representação criminal contra o infrator, com base t\
no Código Penal, ocorrerá após esgotados os procedimentos administrativos cabíveis. 9 20.~
Caberá à Polícia Militar, após comunicação do órgão responsável pela fiscalização, a l' \

fy; (f0\ ry
~~
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86 manutenção do embargo ou da interdição, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal. S
87 3°. Verificada a continuidade da obra embargada, o órgão responsável pela fiscalização
88 providenciará os equipamentos e materiais necessários à demolição da parte acrescida
89 posteriormente ao ato. O texto foi aprovado. Art. 121. A demolição total ou parcial da obra
90 será imposta ao infrator quando se tratar de construção em desacordo com a legislação e não
91 for passível de alteração do projeto arquitetônico para adequação à legislação vigente ou no
92 caso de obra ou edificação abandonada. Foram feitas observações no momento da discussão
93 do texto sobre: Excetuar/diferenciar abandono por questão judicial; Inserir Canteiro de Obras;
94 estabelecer prazo de dez anos; definir texto sobre área não ocupada. A definição de obra
95 abandonada será incorporada no glossário. S 1°. Para os casos em que a obra ou edificação de
96 que trata o caput deste artigo estiver situada em área pública, cabe ação demolitória imediata
97 por parte do órgão responsável pela fiscalização. S 2°. Os valores dos serviços de demolição
98 efetuados pelo órgão de fiscalização serão cobrados do infrator e, na hipótese de não
99 pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa. S 3°. Os valores referentes aos serviços de
100 demolição previstos no parágrafo anterior serão cobrados conforme tabela de preço unitário,
101 publicizada em ato administrativo, pelo órgão responsável pela fiscalização. O texto foi
102 aprovado. Item 2. Assuntos Gerais: Sem assuntos a serem tratados neste item. Item 1,
103 Encerramento: Por não haver tempo hábil, a Sétima Reunião Extraordinária da CPCOE foi
104 encerrada pelo Coordenador Substituto Luiz Otavio Alves Rodrigues.
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